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Declarar em falhas processos executivos de valor superior a
E 10 075;

Despachos para venda de bens por qualquer das formas previstas;
Aceitação de propostas e decisão sobre venda de bens por qualquer

das modalidades a que se refere o artigo 252.o do CPPT;
Todos os restantes actos formais relacionados com a venda de bens

e que sejam da competência do chefe do Serviço de Finanças;
Decisão sobre os pedidos de pagamento em prestações, bem como

apreciação e fixação de garantias;

2) Mandar autuar as reclamações a que se referem os artigos 276.o
e seguintes do CPPT, os incidentes de oposição à execução fiscal
e os de embargos de terceiro e praticar todos os actos a eles res-
peitantes ou com eles relacionados, tendo em vista a subida rápida
ao tribunal competente;

3) Programar e controlar o serviço externo relacionado com a justiça
tributária e as notificações e citações pessoais;

4) Movimentar os saldos existentes na aplicação «AATRS/aplicação
de fundos», mediante pagamento célere em dívidas dos mesmos exe-
cutados, actualização do SEF e restituição de excedentes, englobando
os pagamentos resultantes de sentenças de graduação de créditos,
pelo produto da venda de bens em execução e pelo produto de penho-
ras em que não haja lugar à convocação de credores;

5) Assegurar o efectivo pagamento de despesas a terceiros, pres-
tadores de serviços, nomeadamente as derivadas da colaboração pres-
tada ao SF pelas instituições na averiguação de contas bancárias e
na efectivação da penhora dos saldos existentes, publicação de anún-
cios, intermediários/negociadores particulares, peritos avaliadores por
pareceres técnicos e dos actos e certidões às diversas conservatórias;

6) Agilizar a extinção dos processos de contra-ordenações não
migrados para o SCO e implementar os procedimentos adequados
a este sistema, incluindo a tramitação informática, mandando registar
e autuar os processos de contra-ordenação fiscal baseados em autos
de notícia da inspecção tributária, GNR, PSP e outras entidades exter-
nas à DGCI, dirigir a instrução e investigação dos mesmos, e, bem
assim, a instrução dos recursos judiciais de aplicação de coimas, o
afastamento excepcional destas nos termos do n.o 1 do artigo 32.o
do RGIT e a autorização do pagamento prestacional das mesmas,
nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 88.o do RGCO, com excepção
da decisão de aplicação daquelas e da sua revogação e da inquirição
de testemunhas em audiência contraditória;

4.a Secção — ao chefe de finanças-adjunto do nível 1, em regime
de substituição, José Manuel Sá Ribeiro, compete:

1) Autorizar o funcionamento das caixas no SLC;
2) Efectuar o encerramento informático da tesouraria;
3) Assegurar o depósito diário das receitas cobradas na conta ban-

cária expressamente indicada para o efeito pela DGT;
4) Efectuar as requisições à INCM;
5) Conferência e assinatura do serviço de contabilidade;
6) Conferência dos valores entrados e saídos da tesouraria;
7) Realização de balanços previstos na lei;
8) Notificação dos autores materiais de alcance;
9) Elaboração do auto de ocorrência no caso de alcance não satis-

feito pelo autor;
10) Proceder à anulação de pagamentos motivados por má cobrança,

bem como a remessa de suportes de informação aos serviços que
administram ou liquidam as receitas;

11) Proceder ao estorno da receita motivada por erros de clas-
sificação, elaborar os respectivos mapas de movimento escriturais CT.2
e de conciliação e comunicar à Direcção de Finanças e à Direcção-
-Geral do Tesouro, respectivamente, se for caso disso;

12) Registo de entradas e saídas de valores selados e impressos
no SLC;

13) Analisar e autorizar a eliminação do registo de pagamento
de documentos no SLC motivado por erros detectados no respectivo
acto, sob proposta escrita do funcionário responsável;

14) Manter os diversos elementos de escrituração a que se refere
o Regulamento de Entradas e Saída de Fundos, Contabilização e
Controlo das Operações de Tesouraria e Funcionamento das Caixas
devidamente escriturados, salvo aqueles que são automaticamente
gerados pelo SLC;

15) Promover a organização, conservação e arquivo em boa ordem
dos documentos e ficheiros respeitantes aos serviços adstritos à Secção;

16) Organizar a conta de gerência nos termos das instruções em
vigor;

17) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à (1.a) inscrição
no módulo «Identificação» do cadastro único e, bem assim, a gestão
de pagamentos de cartões de contribuinte;

18) Recebimento, organização e arquivo de todos os contratos de
arrendamento, liquidação e cobrança dos valores de imposto e juros
devidos;

19) Receber e registar informaticamente os requerimentos de cer-
tidões feitos pelos particulares, emitindo as guias de pagamento de
emolumentos, controlar a correcção das contas e o efectivo pagamento
e fiscalizar as isenções;

20) No uso dos poderes que me foram conferidos por subdelegação
do director de finanças do Porto, conforme o despacho n.o 7966/2006
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de
7 de Abril de 2006, subdelego a competência para apresentar ou
propor a desistência de queixa, junto do Ministério Público, pela prá-
tica de crimes de emissão de cheques sem provisão, emitidos a favor
da Fazenda Pública;

21) Decidir os pedidos de redução de coimas (PRC) no SCO, nos
termos do artigo 29.o do RGIT, exclusivamente quanto a infracções
ao CIS/TGIS, por falta de liquidação e pagamento, falta de entrega
ou entrega fora de prazo de imposto do selo a liquidar/liquidado
em contratos de arrendamento e ao IVA obrigatoriamente pago na
Secção, nos termos do n.o 2 do artigo 26.o do Código;

22) Emitir certidão a que se refere o artigo 34.o, n.o 1, do Regu-
lamento do Imposto Municipal sobre Veículos (IMsV);

23) Proceder à recolha, contabilização e restituições de dísticos
do IMsV devolvidos pelos revendedores, de conformidade com a cir-
cular n.o 16/94, de 17 de Junho, da Direcção-Geral do Tesouro;

24) Deferir e conceder a isenção do imposto de camionagem (Ica)
ou de circulação (Ici), de conformidade com o artigo 4.o do respectivo
Regulamento e do n.o 10.1 do manual de cobrança;

25) Emitir certidão a que se refere o artigo 19.o do Regulamento
do ICa e do ICi;

26) Despachar os pedidos de fornecimento de dísticos de substi-
tuição modelos n.os 1-A, 2-A e 3-A, do ICa ou do ICi, de conformidade
com o artigo 20.o do respectivo Regulamento e do n.o 10.2 do manual
de cobrança;

27) Desenvolver as acções necessárias à correcção de erros come-
tidos no registo informático das declarações modelos n.o 6 de ICa
ou ICi, de conformidade com o respectivo manual de cobrança e
instruções complementares.

Observações

Tendo em conta o conteúdo doutrinal do conceito de delegação
de competências, designadamente o disposto no artigo 39.o do Código
do Procedimento Administrativo, o delegante conserva, entre outros,
os seguintes poderes:

I) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades,
a tarefa de resolução de assuntos que entenda convenientes sem que
isso implique derrogação, ainda que parcial, deste despacho;

II) Direcção, controlo, modificação ou revogação dos actos pra-
ticados pelo delegado;

III) Em todos os actos praticados por delegação de competências,
o delegado fará menção expressa da qualidade em que actua, uti-
lizando a expressão «Por delegação do Chefe do Serviço de Finanças,
o Adjunto», ou outra equivalente.

Produção de efeitos. — Excluída a delegação de competências rela-
tiva às contra-ordenações, que somente produzirá efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2008, vigorando a anterior (constante do despacho
de 6 de Outubro de 2004) até 31 de Dezembro de 2007, este despacho
produz efeitos desde o dia 27 de Dezembro de 2006, ficando por
este meio ratificados todos os despachos entretanto proferidos sobre
as matérias ora objecto de delegação.

24 de Janeiro de 2007. — O Chefe do Serviço de Finanças de Fel-
gueiras 1, António Ribeiro Dinis.

Aviso (extracto) n.o 21 665/2007

Subdelegação e delegação de competências

I — Competências subdelegadas:
1 — No uso dos poderes que me foram conferidos, nos termos

dos n.os 1.9, 9 e 11 do n.o II e 2 e 6 do n.o III do despacho n.o 22 852/2005
(2.a série), de 18 de Outubro, do director-geral dos Impostos, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 213, de 7 de Novembro de 2005,
subdelego as seguintes competências:

1.1 — No chefe de divisão da Tributação e Cobrança, técnico de
administração tributária do nível II António Manuel Monteiro Pereira:

1.1.1 — Autorizar a rectificação dos conhecimentos do imposto
municipal da sisa quando da mesma não resulte liquidação adicional;

1.1.2 — Proceder à declaração oficiosa da cessação de actividade
quando for manifesto que esta não está a ser exercida nem há intenção
de a continuar a exercer (n.o 2 do artigo 33.o do Código do IVA),
com exclusão das que respeitem aos sujeitos passivos que vierem a
ser classificados de grandes empresas;

1.1.3 — Proceder à fixação dos elementos julgados mais convenien-
tes quando existir discordância dos constantes nas declarações refe-
ridas nos artigos 30.o a 32.o do Código do IVA;

1.1.4 — Proceder à confirmação do volume de negócios para os
fins consignados nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Código do IVA,
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de harmonia com a sua previsão para o ano civil corrente, relati-
vamente aos sujeitos passivos que iniciem a sua actividade (n.o 7 do
artigo 40.o do Código do IVA);

1.1.5 — Proceder à confirmação do volume de negócios para os
fins consignados no n.o 1 do artigo 53.o do Código do IVA, de harmonia
com a previsão efectuada para o ano civil corrente, relativamente
aos sujeitos passivos que iniciem a sua actividade (n.o 3 do artigo 53.o
do Código do IVA);

1.1.6 — Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o sujeito
passivo usufrua vantagens injustificadas ou sofra prejuízos igualmente
injustificados, nos casos de passagem do regime de isenção a um
regime de tributação ou inversamente (artigo 56.o do Código do IVA);

1.1.7 — Notificar o sujeito passivo para apresentar a declaração
a que se referem os artigos 30.o ou 31.o do Código do IVA, conforme
os casos, sempre que existam indícios seguros para supor que o mesmo
ultrapassou em determinado ano o volume de negócios que condiciona
a sua isenção (n.o 4 do artigo 58.o do Código do IVA);

1.1.8 — Proceder à confirmação do volume de compras para os
fins consignados no n.o 1 do artigo 60.o do Código do IVA, de harmonia
com a previsão efectuada para o ano civil corrente, no caso de reta-
lhistas que iniciam a sua actividade (n.o 4 do artigo 60.o do Código
do IVA);

1.1.9 — Proceder à apreciação do requerimento a entregar no Ser-
viço de Finanças, no caso de modificação essencial das condições
de exercício de actividade económica, pelos sujeitos passivos, inde-
pendentemente do prazo previsto no n.o 5 do artigo 63.o do Código
do IVA, que pretendam passagem ao regime especial;

1.1.10 — Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o reta-
lhista usufrua vantagens injustificadas ou sofra prejuízos igualmente
injustificados, nos casos de passagem do regime normal de tributação
ao regime especial referido no artigo 60.o do Código do IVA ou
inversamente (artigo 64.o do Código do IVA);

1.1.11 — Proceder à passagem ao regime normal de tributação nos
casos em que haja fundados motivos para supor que o regime especial
de tributação previsto no artigo 60.o do Código do IVA concede ao
retalhista vantagens injustificadas ou provoca sérias distorções de con-
corrência (artigo 66.o do Código do IVA).

1.1.12 — Aprovar o plano anual de férias e as suas alterações rela-
tivamente aos funcionários da respectiva Divisão.

II — Competências próprias:
2 — Delego, ao abrigo do disposto nos artigos 35.o do Código do

Procedimento Administrativo e 62.o da lei geral tributária, e pela
forma que se segue, as seguintes competências:

2.1 — Na chefe de divisão da Inspecção Tributária, técnica eco-
nomista assessora Maria da Conceição Santos Bemaventurança Beja:

2.1.1 — Determinação do rendimento com recurso a aplicação de
métodos indirectos, nos termos do artigo 39.o do Código do IRS,
bem como dos artigos 87.o a 90.o da lei geral tributária, até ao montante
de E 100 000;

2.1.2 — Apuramento ou alteração de rendimentos em todos os casos
previstos no artigo 65.o do Código do IRS, em processos originários
da respectiva Divisão;

2.1.3 — Determinação do lucro tributável do recurso à aplicação
de métodos indirectos, nos termos do artigo 54.o do Código do IRC,
bem como dos artigos 87.o a 90.o da lei geral tributária, até ao limite
de E 100 000;

2.1.4 — Fixação da matéria colectável sujeita a IRC, nos termos
do artigo 54.o desse Código e dos artigos 87.o a 90.o da lei geral
tributária, bem como de avaliação directa com correcções técnicas
ou meramente aritméticas resultantes de imposição legal, nos termos
dos artigos 81.o e 82.o da lei geral tributária;

2.1.5 — Determinação da matéria colectável no âmbito da avaliação
directa, quando seja efectuada ou objecto de correcção pelos serviços,
nos termos do artigo 16.o do Código do IRC (nova redacção do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 80/2003, de 23 de Abril);

2.1.6 — Determinação do recurso à aplicação de métodos indirec-
tos, nos termos do artigo 84.o do Código do IVA e dos artigos 87.o
a 90.o da lei geral tributária;

2.1.7 — Fixação do IVA em falta, nos termos do artigo 84.o do
Código do IVA, bem como do imposto em falta nos restantes casos,
nos termos dos artigos 87.o a 90.o da lei geral tributária;

2.1.8 — Fixação dos prazos para audição prévia, nos termos do n.o 3
do artigo 60.o da lei geral tributária e do Regime Complementar
do Procedimento de Inspecção Tributária (RCPIT), no âmbito dos
procedimentos de inspecção tributária, e praticar os subsequentes
actos até à conclusão do procedimento;

2.1.9 — Alteração dos elementos declarados pelos sujeitos passivos
para efeitos de IRC, nos termos dos artigos 95.o e 96.o do Código
do IRC, quando as correcções a favor do Estado se refiram aos paga-
mentos por conta declarados, bem como a fixação dos prazos para
audição prévia no âmbito daquelas alterações, nos termos do n.o 3
do artigo 60.o da lei geral tributária, em processos da respectiva
Divisão;

2.1.10 — Emissão de ordens de serviço e de despachos para os
processos inspectivos previamente programados pelos serviços, para
execução pela Divisão de Inspecção Tributária;

2.1.11 — Apreciação e sancionamento de todos os relatórios de
acções inspectivas, bem como de todas as informações concluídas na
Divisão de Inspecção Tributária;

2.1.12 — Autorização para a recolha dos documentos de correcção
produzidos em consequência das acções inspectivas, bem como da
recolha de todos os tipos de documentos de correcção;

2.1.13 — Atribuir a classificação de serviço aos funcionários afectos
à Divisão de Inspecção Tributária (com excepção da Equipa de Pla-
neamento e Apoio à Inspecção), nos termos e ao abrigo do disposto
no artigo 8.o, em especial no seu n.o 2, do regulamento anexo à Portaria
n.o 326/84, de 31 de Maio, ou da legislação que lhe suceder, nos
termos adoptados para a Direcção-Geral dos Impostos;

2.1.14 — Assinatura de toda a correspondência da unidade orgânica
a seu cargo, incluindo mapas e notas que não se destinem a direc-
ções-gerais e entidades equiparadas ou de nível superior, ou, des-
tinando-se, sejam de mera remessa regular;

2.1.15 — O poder de subdelegar vigora somente para a delegação
constante do número anterior e para funcionários que, na respectiva
Divisão, sejam nomeados pela entidade competente para chefia de
serviço/equipa estabelecido na sua estrutura orgânica e funcional,
devendo ser imediata e formalmente comunicado ao director de finan-
ças, para sancionamento, identificando o subdelegado, respectiva área
funcional e âmbito da subdelegação;

Subdelegadas ao abrigo da autorização expressa no n.o 9 do n.o II
do despacho n.o 22 852/2005:

2.1.16 — Aprovar o plano anual de férias e as suas alterações dos
funcionários da Divisão de Inspecção Tributária e controlar a sua
assiduidade.

2.2 — No chefe de divisão da Tributação e Cobrança, técnico de
administração tributária de nível II António Manuel Monteiro Pereira:

2.2.1 — Gestão e coordenação da unidade orgânica referida no
n.o 14.1.1 do n.o II do despacho n.o 23 089/2005 (2.a série), de 18 de
Outubro, do director-geral dos Impostos, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 215, de 9 de Novembro de 2005;

2.2.2 — Alteração dos elementos declarados pelos sujeitos passivos
de IRC, nos termos dos artigos 95.o e 96.o do Código do IRC, quando
as correcções a favor do Estado se refiram aos pagamentos por conta
declarados, bem como a fixação dos prazos para audição prévia no
âmbito daquelas alterações, nos termos do n.o 3 do artigo 60.o da
lei geral tributária, em processos da respectiva divisão ou dos serviços
locais de finanças do distrito;

2.2.3 — Apuramento ou alteração de rendimentos em todos os casos
previstos no artigo 65.o do Código do IRS, em processos originários
da respectiva divisão ou dos serviços locais de finanças do distrito;

2.2.4 — Decisão sobre a revogação total ou parcial das liquidações
do imposto, nos termos do artigo 93.o do Código do IRS, relativamente
à falta de indicação na declaração anual de rendimentos, de impor-
tâncias retidas na fonte ou de pagamentos efectuados por conta;

2.2.5 — Revisão oficiosa das liquidações de IRS em conformidade
com o disposto no artigo 78.o da lei geral tributária, nos casos em
que tenha havido erro na recolha das declarações de rendimento;

2.2.6 — Autorização para a recolha e sancionamento de todos os
tipos de documentos de correcção (i. e. modelos n.o 344/IVA, guias
multimposto);

2.2.7 — Proceder à declaração oficiosa da cessação de actividade
quando for manifesto que esta não está ser exercida nem há intenção
de a continuar a exercer (n.o 6 do artigo 8.o do CIRC e n.o 3 do
artigo 114.o do CIRS);

2.2.8 — Autorização para desbloquear o sistema de análise de listas
de IR, para prosseguimento de reembolsos ou notas de cobrança;

2.2.9 — Atribuir a classificação de serviço aos funcionários afectos
à Divisão da Tributação e Cobrança, nos termos e ao abrigo do dis-
posto no artigo 8.o, em especial no seu n.o 2, do regulamento anexo
à Portaria n.o 326/84, de 31 de Maio, ou da legislação que lhe suceder,
nos termos adoptados para a Direcção-Geral dos Impostos;

2.2.10 — Assinatura de toda a correspondência da unidade orgânica
a seu cargo, incluindo mapas e notas que não se destinem a direc-
ções-gerais e entidades equiparadas ou de nível superior, ou, des-
tinando-se, sejam de mera remessa regular;

2.2.11 — O poder de subdelegar vigora somente para a delegação
constante do número anterior e para funcionários que, na respectiva
divisão, sejam nomeados pela entidade competente para chefia de
serviço/equipa, estabelecido na sua estrutura orgânica e funcional,
devendo ser imediata e formalmente comunicado ao director de finan-
ças, para sancionamento, identificando-se o subdelegado, respectiva
área funcional e âmbito da subdelegação;

2.3 — No chefe de divisão da Justiça Tributária, técnico de admi-
nistração tributária principal António Joaquim dos Reis Aleixo:

2.3.1 — Gestão e coordenação da unidade orgânica referida no
n.o 14.3.1 do n.o II do despacho n.o 23 089/2005 (2.a série), de 18 de
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Outubro, do director-geral dos Impostos, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 215, de 9 de Novembro de 2005;

2.3.2 — O acompanhamento da cobrança das dívidas fiscais, no que
respeita a devedores considerados estratégicos, quer por força das
disposições e orientações superiormente estabelecidas quer em resul-
tado das orientações estabelecidas pelo director de finanças, assim
como o acompanhamento da cobrança que deverá cumprir os objec-
tivos e metas estabelecidos nos planos de actividades para a justiça
tributária, respeitante ao distrito de Évora;

2.3.3 — Aplicação das coimas previstas nos artigos 114.o e 119.o
do Regime Geral das Infracções Tributárias (RGIT);

2.3.4 — A autorização para o pagamento em prestações, nos termos
do n.o 2 do artigo 197.o do CPPT, das dívidas em execução fiscal,
quando o valor da dívida exequenda for superior ao montante aí
previsto;

2.3.5 — Atribuir a classificação de serviço aos funcionários afectos
à Divisão da Justiça Tributária, nos termos e ao abrigo do disposto
no artigo 8.o, em especial no seu n.o 2, do regulamento anexo à Portaria
n.o 326/84, de 31 de Maio, ou da legislação que lhe suceder, nos
termos adoptados para a Direcção-Geral dos Impostos;

2.3.6 — Assinatura de toda a correspondência da unidade orgânica
a seu cargo, incluindo mapas e notas que não se destinem a direc-
ções-gerais e entidades equiparadas ou de nível superior, ou, des-
tinando-se, sejam de mera remessa regular;

2.3.7 — O poder de subdelegar vigora somente para a delegação
constante do número anterior e para funcionários que, na respectiva
divisão, sejam nomeados pela entidade competente para chefia de
serviço/equipa estabelecido na sua estrutura orgânica e funcional,
devendo ser imediata e formalmente comunicadas ao director de finan-
ças, para sancionamento, identificando-se o subdelegado, respectiva
área funcional e âmbito da subdelegação;

Subdelegadas ao abrigo da autorização expressa no n.o 9 do n.o II
do despacho n.o 22 852/2005:

2.3.8 — Aprovar o plano anual de férias e as suas alterações rela-
tivamente aos funcionários da respectiva Divisão;

2.4 — Na chefe da Equipa de Planeamento e Apoio Técnico à Ins-
pecção Tributária, técnica de administração tributária de nível 2 Maria
do Amparo Gonçalves Morais Plancha:

2.4.1 — Assinatura da correspondência e ou expediente necessários
à mera instrução de processos correntes atinentes à respectiva equipa,
incluindo a destinada aos serviços locais de finanças, que diga respeito
à remessa de relatórios, autos de notícia ou outros documentos con-
siderados de mero expediente;

2.5 — Na coordenadora do Centro de Recolha de Dados, técnica
de administração tributária de nível 1 Maria Elisa Espada da Silva:

2.5.1 — Assinatura da correspondência e ou expediente necessários
à mera instrução de processos correntes atinentes à respectiva equipa,
incluindo ofícios de remessa de lotes e ou declarações destinados
a outros serviços, bem como ofícios de remessa de elementos aos
serviços locais de finanças;

2.6 — No técnico profissional especialista principal Luís Miguel Bel-
tran Franco:

2.6.1 — Assinatura da correspondência e ou do expediente neces-
sários à mera instrução de processos correntes atinentes à Secção
de Apoio Administrativo;

2.6.2 — Assinatura das requisições do modelo D-16.6 (artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho);

2.7 — Nos chefes dos serviços de finanças do distrito:
2.7.1 — Decisão dos processos de reclamação graciosa, nos termos

do artigo 75.o do Código de Procedimento e de Processo Tributário,
respeitantes ao imposto municipal sobre veículos, imposto de circu-
lação e camionagem e imposto municipal sobre imóveis;

2.7.2 — Revisão oficiosa das liquidações de IRS em conformidade
com o disposto no artigo 78.o da lei geral tributária, nos casos em
que tenha havido erro na recolha das declarações de rendimento;

2.7.3 — Autorização para a recolha de documentos de correcção
resultantes de processos de reclamação graciosa, revisão oficiosa e
impugnação judicial cuja decisão seja da sua competência ou delegada;

2.7.4 — Alteração aos rendimentos declarados pelos sujeitos pas-
sivos nas declarações de rendimentos, resultantes de procedimento
e verificação de situações irregulares que se mostrem reveladas na
aplicação informática instituída para a sua detecção e gestão
(artigo 65.o, n.os 4 e 5, do Código do IRS), podendo ser subdelegada
nos chefes de finanças-adjuntos para a respectiva área, devendo ser
submetida ao meu sancionamento antes da sua publicação;

2.7.5 — A competência estabelecida no artigo 54.o, n.o 1, do Regime
Jurídico das Infracções Fiscais não Aduaneiras (RJIFNA) para apli-
cação das coimas previstas nos artigos 28.o a 30.o e 33.o a 35.o do
mesmo Regime Jurídico, com referência às infracções cometidas no
âmbito do Código do IVA;

2.7.6 — A competência estabelecida ao abrigo do n.o 3 do artigo 76.o
do Regime Geral das Infracções Tributárias (RGIT), para a aplicação
das coimas e sanções acessórias, estabelecida nos termos do artigo 52.o
e sua alínea b), inclusive quando se verifique a situação prevista no
artigo 45.o, ambos do citado Regime Geral, ou para o arquivamento
do respectivo processo contra-ordenacional, nos termos do artigo 77.o
do mesmo diploma legal, sem prejuízo da comunicação prevista no
n.o 2 do mesmo artigo, no caso de arquivamento por haver dúvidas
fundadas que não seja possível suprir sobre os factos constitutivos
da contra-ordenação, com referência às infracções cometidas no
âmbito do Código do IVA.

Não vigora o poder de subdelegar.
Subdelegadas ao abrigo da autorização expressa no n.o 1.9 do n.o II

do despacho n.o 22 852/2005:
2.7.7 — Nos chefes de finanças bem como nos adjuntos de chefes

de finanças da Secção da Cobrança, abrangidos pelo n.o 2 da resolução
n.o 1/2005 da 2.a Secção do Tribunal de Contas, de todos os serviços
de finanças do distrito de Évora, as competências para apresentar
ou desistir de queixa ao Ministério Público, nos termos da lei aplicável,
pela prática de crimes de emissão de cheques sem provisão emitidos
a favor da Fazenda Pública.

Subdelegadas ao abrigo da autorização expressa no n.o 11 do n.o II
do despacho n.o 22 852/2005:

2.7.8 — Proceder à apreciação dos pedidos de reembolso do
imposto sobre o valor acrescentado apresentados pelos retalhistas
compreendidos na subsecção II da secção IV do Código do IVA, sujeitos
ao regime especial de tributação previsto no artigo 60.o do Código
do IVA.

III — É minha substituta legal a chefe de divisão da Inspecção
Tributária, técnica economista assessora Maria da Conceição Santos
Bemaventurança Beja, e, nas suas faltas ausências ou impedimentos,
o chefe de divisão de Justiça Tributária, técnico de administração
tributária principal António Joaquim dos Reis Aleixo, e, nas faltas
deste último, o chefe de divisão da Tributação e Cobrança, técnico
de administração tributária do nível 2 António Manuel Monteiro
Pereira.

IV — Produção de efeitos. — O presente despacho produz efeitos
a partir de 9 de Maio de 2007 em relação às delegações efectuadas
no chefe de divisão da Tributação e Cobrança, técnico de adminis-
tração tributária do nível 2 António Manuel Monteiro Pereira, na
técnica de administração tributária do nível 2 Maria do Amparo Gon-
çalves Morais Plancha, na técnica de administração tributária do nível 1
Maria Elisa Espada da Silva e no técnico profissional especialista
principal Luís Miguel Beltran Franco, ficando por este meio ratificados
todos os actos e despachos entretanto proferidos sobre as matérias
ora objecto de delegação.

As competências subdelegadas e ou delegadas na chefe de divisão
da Inspecção Tributária, técnica economista assessora Maria da Con-
ceição Santos Bemaventurança Beja, e no chefe de divisão da Justiça
Tributária, técnico de administração tributária principal António Joa-
quim dos Reis Aleixo, produzem efeitos a partir de 1 de Junho de
2007, ficando também por este meio ratificados todos os actos e des-
pachos entretanto proferidos sobre as matérias ora objecto de
delegação.

V — Comunique-se aos chefes de divisão, bem como aos restantes
delegados focados no presente despacho.

VI — Promova-se a publicação em aviso inserto no Diário da Repú-
blica, através da DSRGH da DGCI.

6 de Agosto de 2007. — O Director de Finanças de Évora, em
regime de substituição, Hilário Estêvão Cochicho Modas.

Aviso (extracto) n.o 21 666/2007

Por despacho da subdirectora-geral de 10 de Outubro de 2007,
por delegação de competências do director-geral dos Impostos, são
recolocados nos serviços de finanças que se indicam os seguintes téc-
nicos de administração tributária-adjuntos estagiários, com efeitos a
17 de Outubro de 2007:

Nome do funcionário Afectação actual Afectação futura

Ana Cristina A. Rocha Fontinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nazaré . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marco de Canaveses.
Ana Cristina Jacinto Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira — 2 . . . . . . . . Ponte de Sor.
António Joaquim Colaço Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 04 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca Xira — 2.




